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Deputado Júnior Marreca é condenado por improbidade
administrativa e não poderá disputar eleição de 2018

O ex prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.



Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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MP barra na Justiça mais um esquema de Negão em Miranda do Norte

Empresa que recebeu mais de R$ 3,4 milhões para locação de veículos e máquinas possui registrado no
Denatran apenas um veículo

03/01/2018 17h27min - Atualizado em 03/01/2018 17h30min

PUBLICADO POR ATUAL7

Atendendo a pedido da promotora Flávia Valéria Nava Silva, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru
Mirim, a juíza Laysa Mendes determinou, em caráter liminar, no último dia 11, a suspensão de todos os
pagamentos da Prefeitura Municipal de Miranda do Norte à empresa P.M. Construções e Serviços Ltda, em
função de locação de veículos e máquinas.

De acordo com informações divulgadas pelo Ministério Público do Maranhão, apesar de, durante o exercício
financeiro de 2017, não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no
Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado
(TCE), a empresa recebeu mais de R$ 3,4 milhões da gestão do prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort, o
Negão (PSDB).

Ainda de acordo com o Parquet, foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e
motocicletas. Contudo, a P.M. Construções e Serviços possui somente um veículo registrado junto ao
Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato evidencia a falta de capacidade operacional da
empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo remunerada”, aponta a promotora.

Outra irregularidade encontrada pelo MP-MA diz respeito a superfaturamento nos valores da contratação.

De acordo com Flávio Silva, a prefeitura de Miranda do Norte pagou à P.M. Construções e Serviços um valor
quase duas vez maior do que o comumente pago pela locação de um caminhão caçamba no mercado.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

Em contato de descumprimento da sentença, a multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total
deve incidir sobre o patrimônio pessoal do prefeito Negão. O montante, diz a decisão, deve ser transferido ao
Fundo Estadual de Proteção e Defesa dos Direitos Difusos (FEPDD).

Há cerca de três semanas, uma outra licitação irregular, com a empresa J Rodrigues Macedo – ME, também foi
suspensa pela magistrada.
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Página do TJ-MA ainda mostra Cleones Cunha como presidente da Corte

Novo presidente da tribunal, José Joaquim Figueiredo dos Anjos tomou posse desde o dia 15 de dezembro

04/01/2018 00h59min - Atualizado em 04/01/2018 01h01min

PUBLICADO POR ATUAL7

Eleito para o cargo nos primeiros dias de outubro último e empossado na metade do mês de dezembro, o
desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos ainda não é considerado presidente do Tribunal de Justiça
do Maranhão.

Pelo menos de acordo com a página oficial da Corte sobre Sua Excelência.

Apesar de JJ, como é conhecido o magistrado, estar próximo de completar um mês no comando do tribunal,
quem ainda tem a foto e o perfil público divulgados como presidente do TJ-MA é o desembargador Cleones
Carvalho Cunha, que já deixou o posto.

O problema é simples de ser resolvido, bastando apenas alguns cliques.

A dimensão da vaidade de José Joaquim, porém, determinará se a informação, sobre quem de fato está
atualmente no comando da Presidência, será atualizada ainda nesta quinta-feira 4 ou somente quando a Corte
retornar do recesso forense.
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Junior Marreca é condenado por improbidade administrativa e tem
direitos políticos suspensos

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.



Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Deputado Júnior Marreca é condenado por improbidade
administrativa

A juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim, condenou o atual deputado federal
Antonio da Cruz Filgueira Junior (PEN-MA), o “Jnior Marreca”, em duas ações civis públicas por atos de
improbidade administrativa da época em que era prefeito de Itapecuru-Mirim, no Maranhão, entre 2009 e 2012.

Junior recebeu como pena a suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de
duas multas no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público pelo
período de cinco anos; e ressarcimento dos danos discutidos nas duas ações, parte que já cumprida pelo
deputado.

As ações civis ajuizadas pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA) afirmam que, no exercício financeiro de
2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com a Secretaria de Esportes e Lazer do Governo do
Maranhão para construção de duas quadras poliesportivas no município. Os repasses para as obras foram no
valor de R$ 145 mil e R$ 150 mil.

Segundo o MP-MA, tanto o município quanto a empresa contratada realizaram apenas 4% da obra, equivalente
ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos bancários, o MP-MA apurou o desvio dos recursos, o que configura
ato de improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

O deputado afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da constatação de
sobrepreço. Também disse que a movimentação financeira do convênio ocorreu em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de obrigações, como
pagamento de servidores. Disse ainda que procedeu à transferência dos recursos do convênio para a conta
única do município, mas que depois devolveu os recursos para a conta do convênio.

Segundo a sentença, ao receber os recursos do convênio para a execução de obra pública, o gestor municipal
resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o
Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa para realização das obras.

Segundo a juíza, “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo
celebrado com o executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu
bel-prazer, sob qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

O G1 entrou em contato com o deputado Júnior Marreca e aguarda o posicionamento.

Do G1MA
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Itapecuru: Ex-prefeito Junior Marreca é condenado por atos de
improbidade administrativa

04/01/2018 20:08:51

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da



Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Deputado Júnior Marreca é condenado por improbidade
administrativa e não poderá disputar eleição de 2018

04/01/2018 16:09:33

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de



verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

O post Deputado Júnior Marreca é condenado por improbidade administrativa e não poderá disputar eleição de
2018 apareceu primeiro em Diego Emir.

http://diegoemir.com/2018/01/deputado-junior-marreca-e-condenado-por-improbidade-administrativa-e-nao-podera-disputar-eleicao-de-2018/
http://diegoemir.com/2018/01/deputado-junior-marreca-e-condenado-por-improbidade-administrativa-e-nao-podera-disputar-eleicao-de-2018/
http://diegoemir.com
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R$ 41 mil encontrado com morador de rua no Anjo da Guarda é enviado ao Tribunal de Justiça

Delegado Walter Wanderley com o comprovante de depósito.
O valor de R$ 41.110,00, encontrado em posse do morador de rua Jânio Lima Macedo, na semana passada, foi
depositado para a conta do Tribunal de Justiça do Maranhão. Para investigar mais o caso, foi instaurado um
Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO).

Morador de rua Jânio Lima Macedo.
O dinheiro foi descoberto em revista policial, quando o homem foi conduzido para a 5ª Delegacia de Polícia da
Polícia Militar, no Anjo da Guarda, por desacato a autoridade (reveja).

Encontrado na modesta sacola que ele levava consigo, o dinheiro estava dividido em cédulas limpas e
organizadas.

De acordo com o delegado Walter Wanderley, responsável pelo monitoramento na região, o morador de rua
sofre de problemas mentais.
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Júnior Marreca é condenado por atos de improbidade
administrativa

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade - o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.



Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Miranda do Norte: Justiça determina suspensão de pagamentos a empresa por locação de veículos e
máquinas

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Prefeito de Miranda do Norte.
Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e



Defesa dos Direitos Difusos.

Redação: CCOM-MPMA.
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Ex-prefeito é condenado a devolver R$ 3,6 milhões aos cofres
públicos

04/01/2018 18:17:19

O ex-prefeito de Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, foi condenado pela Justiça a devolver R$
3.663.984,21 aos cofres do município, devido à não aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.

Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandatos ou funções
públicas; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.

O post Ex-prefeito é condenado a devolver R$ 3,6 milhões aos cofres públicos apareceu primeiro em Blog do
Djalma Rodrigues.

http://www.djalmarodrigues.com.br/2018/01/04/ex-prefeito-e-condenado-devolver-r-36-milhoes-aos-cofres-publicos/
http://www.djalmarodrigues.com.br
http://www.djalmarodrigues.com.br
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Júnior Marreca corre risco de  perder direitos políticos e pagar
multas

04/01/2018 18:15:33

 

O ex-prefeito de Itapecuru-Mirim, deputado federal  Antonio da Cruz Filgueira Junior, conhecido como "Junior
Marreca", foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de
suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de
R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo
período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida
pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MP-MA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MP-MA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Improbidade

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o



executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

O post Júnior Marreca corre risco de  perder direitos políticos e pagar multas apareceu primeiro em Blog do
Djalma Rodrigues.

http://www.djalmarodrigues.com.br/2018/01/04/junior-marreca-corre-risco-de-perder-direitos-politicos-e-pagar-multas/
http://www.djalmarodrigues.com.br
http://www.djalmarodrigues.com.br
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Itapecuru: ex-prefeito Junior Marreca é condenado por atos de
improbidade administrativa

04/01/2018 17:42:38

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de



verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Presidente do TJMA defende métodos alternativos
para reduzir litígios na Justiça

04/01/2018 07:00:58

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo do Anjos, garantiu
que o Poder Judiciário do Maranhão - por meio do Núcleo de Solução de Conflitos - continuará trabalhando no
sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os mecanismos de conciliação, para ele uma iniciativa válida e
importante.

"Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da conciliação, para que a
resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de
Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado",
frisou.

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande. "Não
mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios, que ao serem
resolvidos possibilitam que outros processos possam ser analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário",
pontuou o presidente do TJMA.

NÚCLEO - Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de Solução de
Conflitos do TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) - que institui a Política Nacional de Conciliação.

Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos, assegurando a
solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as partes.

O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da conciliação como
instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas pelas próprias partes, no confronto
com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo Estado.
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Em Miranda do Norte, Justiça determina
suspensão de pagamentos à empresa por locação
de veículos e máquinas

03/01/2018 00:00:00

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MP-MA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda., em razão de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru-Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

Ação

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda. recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado no Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). "Este fato evidencia a
falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo remunerada",
aponta a promotora de Justiça Flávia Silva.

Superfaturamento

Segundo o MP-MA, houve superfaturamento nos valores. O município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda.
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão-caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão-caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1.218 horas de locação de um veículo deste tipo.

"Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual", enfatiza o Ministério Público.

Multa

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.



(Informações do MP-MA)
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Ex-prefeito Dácio Pereira Rocha

A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do Município Ex proposta pelo
Ministério Público Estadual, às penalidades previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de
improbidade administrativa.

O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

"O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos",
assegurou a magistrada na sentença.

FUNDEB – O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou
defesa argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino
estariam quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que
"o ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de



Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.
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Deputado e ex-prefeito de Itapecuru-Mirim, Júnior Marreca

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Júnior, o "Júnior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.



A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

O post Ex-prefeito de Itapecuru, Júnior Marreca é condenado por improbidade apareceu primeiro em Blog do
Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/01/ex-prefeito-de-itapecuru-junior-marreca-e-condenado-por-improbidade/
http://www.ma10.com.br/minard
http://www.ma10.com.br/minard
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O ex-prefeito de Itapecuru Mirim e atual deputado federal, Antonio da Cruz Figueira Junior, o "Junior Marreca",
foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos
direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e
de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco
anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito.

A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública.

"Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob



qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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A Justiça condenou o ex-prefeito de Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21
ao erário municipal, devido à não aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.

Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandato ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Junior Marreca é condenado por atos de improbidade
administrativa

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim e atual deputado federal, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”
(PEN), foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de
suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de
R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo
período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida
pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade - o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.



Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
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O ex-prefeito de Itapecuru Mirim Júnior Marreca (PEN/Patriotas), foi condenado em duas ações civis públicas
por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de
cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar
com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos
discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins
Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Improbidade

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.



A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

The post Justiça condena Júnior Marreca, que está inelegível appeared first on Gilberto Léda.

http://gilbertoleda.com.br/2018/01/04/justica-condena-junior-marreca-que-esta-inelegivel/
http://gilbertoleda.com.br
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O Delegado Walter Wanderley, titular da Delegacia do Anjo da Guarda, em São Luís, depositou,
nesta quarta-feira (3), na conta do Tribunal de Justiça do Maranhão, a quantia de R$ 41.110,00,
encontrada com o morador de rua Jânio Lima Macedo, na semana passada.

Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO).
 

O dinheiro foi descoberto em revista policial, quando o homem foi conduzido para a 5ª

Delegacia de Polícia da Polícia Militar, no Anjo da Guarda, por desacato a autoridade.
 

Jânio Macedo foi detido após causar uma confusão em um ônibus da linha do Gapara, no bairro

do Anjo da Guarda, e desacatar um policial militar, na manhã de quinta-feira (28/12).
 

O dinheiro estava em uma sacola de plástico preta, dividido em cédulas de R$ R$ 20,00, 50,00

e R$ 100,00.
 

De acordo com o delegado Walter Wanderley, responsável pelo monitoramento na região, o

morador de rua sofre de problemas mentais.
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Atual deputado federal, o ex-prefeito do município de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Júnior, mais
conhecido Júnior Marreca, foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa,
às penas de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas
civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou
indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte
que já foi cumprida pelo ex-prefeito.

A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública.

"Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob



qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa.

"O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da citada verba, posto que existentes
dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua que justificou o seu repasse pelo
concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

The post Justiça condena Júnior Marreca e o torna inelegível appeared first on Blog do Gláucio Ericeira.

http://www.glaucioericeira.com.br/2018/01/justica-condena-junior-marreca-e-o-torna-inelegivel/
http://www.glaucioericeira.com.br
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Em atendimento ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça condenou o ex-prefeito de
Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21 ao erário municipal, devido à não
aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.

Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandato ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.

The post Itaipava do Grajaú: Ex-prefeito é condenado a ressarcir R$ 3,6 milhões ao erário appeared first on
Blog do Gláucio Ericeira.

http://www.glaucioericeira.com.br/2018/01/itaipava-do-grajau-ex-prefeito-e-condenado-ressarcir-r-36-milhoes-ao-erario/
http://www.glaucioericeira.com.br
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A juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim, condenou o atual deputado federal
Antonio da Cruz Filgueira Junior (PEN-MA), o "Jnior Marreca", em duas ações civis públicas por atos de
improbidade administrativa da época em que era prefeito de Itapecuru-Mirim, no Maranhão, entre 2009 e 2012.

Junior recebeu como pena a suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de
duas multas no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público pelo
período de cinco anos; e ressarcimento dos danos discutidos nas duas ações, parte que já cumprida pelo
deputado.

As ações civis ajuizadas pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA) afirmam que, no exercício financeiro de
2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com a Secretaria de Esportes e Lazer do Governo do
Maranhão para construção de duas quadras poliesportivas no município. Os repasses para as obras foram no
valor de R$ 145 mil e R$ 150 mil.

Segundo o MP-MA, tanto o município quanto a empresa contratada realizaram apenas 4% da obra, equivalente
ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos bancários, o MP-MA apurou o desvio dos recursos, o que configura
ato de improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

O deputado afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da constatação de
sobrepreço. Também disse que a movimentação financeira do convênio ocorreu em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de obrigações, como
pagamento de servidores. Disse ainda que procedeu à transferência dos recursos do convênio para a conta
única do município, mas que depois devolveu os recursos para a conta do convênio.

Segundo a sentença, ao receber os recursos do convênio para a execução de obra pública, o gestor municipal
resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o
Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa para realização das obras.

Segundo a juíza, "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo
celebrado com o executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu
bel-prazer, sob qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.
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O ex-prefeito de Itapecuru Mirim e atual deputado federal pelo PEN, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior
Marreca", foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de
suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de
R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo
período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida
pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade - o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de



verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Júnior Marreca é condenado por improbidade e pode ficar
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 O deputado federal e ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, mais conhecido como
“Junior Marreca”, foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas
de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor
de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo
período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida
pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.
As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.
Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.
Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.
IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.
A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.
A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.
Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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A população precisa entender qual a real função do Judiciário, para poder usá-lo da melhor maneira possível e
saber quais são seus limites. A opinião é do novo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador
José Joaquim Figueiredo dos Anjos, que tomou posse no último dia 15 de dezembro do ano passado.

Ele defendeu que as decisões da Justiça vão sempre no sentido de consolidar o regime democrático e de
expurgar os eventuais desvios e costumes de improbidade. E a responsabilidade de passar bem essa mensagem
é da magistratura.
 
"O cumprimento e a obediência às normas legais deve ser uma virtude para os homens civilizados. No regime
democrático em que vivemos, o respeito a tal ditame conduz à certeza de que ela - a democracia - é necessária
para o progresso e a ordem do Estado e do país", defendeu.
 
O desembargador também afirmou que o Poder Judiciário irá garantir mais eficiência na entrega da prestação
jurisdicional. "O prestígio da Justiça, o apreço, a estima e a confiança que para ela desejamos depende, antes de
tudo, do nosso esforço e dedicação. Assim, conscientes de nossa missão ética, e gerindo processos efetivamente
justos, seremos o instrumento de uma Justiça socialmente equilibrada e equitativa, hábil a ampliar os espaços de
democracia real", frisou.
 
Influências externas
 
Ele enfatizou ainda que o Judiciário vem cumprindo a sua missão constitucional, apesar de, em algumas ocasiões,
ser atrapalhado por circunstâncias a ele estranhas e resultantes de leis processuais incapazes de dar rapidez e
eficiência aos trabalhos judiciários, além da escassez de recursos financeiros para a implementação de projetos
essenciais ao aperfeiçoamento da Justiça. Do Conjur, com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-MA.
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Empresário Paulo Braide usa a imprensa para obter vantagens no
governo
 

O empresário Paulo Braide, dono da Mercúrio, utilizou o método mais “tradicional” para tentar obter vantagens
no governo Flávio Dino.
Braide usou a imprensa – alguns, é claro – para atingir um concorrente na área da saúde. Ontem, dia 3, o alvo
foi Laboratório Cedro.

As entrelinhas das reportagens contra o laboratório ficaram claras: rolou vantagem financeira para tais
publicações.

O objetivo do empresário Paulo Braide é queimar o Cedro para que sua empresa fique com o contrato no Estado.
Para se ter ideia, até sobre a relação de amizade antiga entre o filho do secretário Márcio Jerry e o filho do
dono do Laboratório, Braide está disposto a jogar na mídia num puro jogo baixo.

Além da imprensa, Paulo também tentar tirar o Cedro do seu caminho por meio da Justiça, algo que já é de seu
costume pelo das suas fortes ligações no Judiciário.

Sua empresa sempre participa de todo e qualquer tipo de licitação na área da Saúde, tenha ou não os produtos
para fornecer. Em 2012, a Mercúrio foi proibida pela Comissão Permanente de Licitação do município a
participar de concorrências, mas ganhou na Justiça o direito a entrar nos certames.

É bom que o governador fique de olhos abertos para esse tipo de movimentação.
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú é condenado a devolver R$ 3,6
milhões
 

 

Em atendimento ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça condenou o ex-prefeito de
Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21 ao erário municipal, devido à não
aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.
Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandato ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Lascou! Júnior Marreca é condenado a cinco anos de suspensão dos
direitos políticos.

 

Para a justiça, ficou demonstrado o desvio de dinheiro no convênio que deveria resultar na construção de duas
quadras esportivas. Além da suspensão dos direitos políticos por cinco anos, Marreca terá que pagar multa de
aproximadamente R$ 300 mil reais.

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Junior Marreca (PEN), foi condenado em duas ações civis públicas por atos de
improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos;
pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder
Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas
duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular
da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob



qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Justiça determina suspensão de contrato suspeito de irregularidade em Miranda do Norte.

Publicado em 4 de janeiro de 2018

A Justiça determinou, em caráter liminar, em 11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do
Município de Miranda do Norte à empresa P.M. Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos
e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do



prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.

Esse post foi publicado em Uncategorized e marcad
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Não poderia ser diferente!! Júnior Marreca está inelegível

04/01/2018 16:17:05

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim Júnior Marreca (PEN/Patriotas), foi condenado em duas ações civis públicas
por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de
cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar
com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos
discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins
Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Improbidade

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade - o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.



A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Miranda do Norte: Justiça determina suspensão de pagamentos a
empresa por locação de veículos e máquinas
 

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade
estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA



A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.
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Não poderia ser diferente!! Júnior Marreca está inelegível
 

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim Júnior Marreca (PEN/Patriotas), foi condenado em duas ações civis públicas
por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de
cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar
com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos
discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins
Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

Improbidade

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade – o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da



Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Junior Marreca é condenado por improbidade administrativa e tem
direitos políticos suspensos

04/01/2018 16:27:52

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da



Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

Leia Junior Marreca é condenado por improbidade administrativa e tem direitos políticos suspensos na íntegra
no Marrapá.

http://www.marrapa.com/junior-marreca-e-condenado-por-improbidade-administrativa-e-tem-direitos-politicos-suspensos/
http://www.marrapa.com
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TJMA é quem vai definir destino de dinheiro encontrado com morador de rua, em São Luís

quinta-feira, janeiro 04, 2018

Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)

O valor de R$41.110, 00, encontrado em posse de um morador de rua na semana passada, foi depositado para a
conta do Tribunal de Justiça. Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de
Ocorrência (TCO).

O dinheiro foi descoberto em revista policial, quando o homem foi conduzido para a 5ª Delegacia de Polícia da
Polícia Militar, no Anjo da Guarda, por desacato a autoridade.

Encontrado na modesta sacola que ele levava consigo, o dinheiro estava dividido em cédulas limpas e
organizadas.

De acordo com o delegado Walter Wanderley, responsável pelo monitoramento na região, o morador de rua
sofre de problemas mentais.
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Presidente do TJMA defende métodos alternativos para reduzir litígios na Justiça

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande.

Em 4 de Janeiro de 2018
O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo do Anjos,
garantiu que o Poder Judiciário do Maranhão – por meio do Núcleo de Solução de Conflitos – continuará
trabalhando no sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os mecanismos de conciliação, para ele uma
iniciativa válida e importante.

“Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da conciliação, para que a
resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de
Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado”,
frisou.

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande.
“Não mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios, que ao serem
resolvidos possibilitam que outros processos possam ser analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário”,
pontuou o presidente do TJMA.

NÚCLEO – Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de Solução de
Conflitos do TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) – que institui a Política Nacional de Conciliação.

Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos, assegurando a
solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as partes.

O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da conciliação
como instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas pelas próprias partes, no
confronto com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo Estado.

De TJMA.
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Juíza da Comarca de Morros, condenou o ex-prefeito do Município
de Presidente Juscelino.Postado em Presidente Juscelino

 

PRESIDENTE/MA – A juíza da Comarca de Morros, Adriana da Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do
Município de Presidente Juscelino, Dacio Pereira Rocha, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público
Estadual, às penalidades previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de improbidade
administrativa.

O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

“O exercício da função pública em desrespeito à legalidade desvirtua o governo e merece proporcional
reprimenda, na forma prevista na Lei de Improbidade. Desse modo, restam comprovados os atos de
improbidade administrativa em que incorreu o gestor municipal, ao afrontar princípios administrativos”,
assegurou a magistrada na sentença.

FUNDEB – O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou
defesa argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino
estariam quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que
“o ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil”. Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do



mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.
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Dinheiro encontrado com morador de rua é enviado ao TJMA

Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)

O valor de R$41.110, 00, encontrado em posse de um morador de rua na semana passada, foi depositado para a
conta do Tribunal de Justiça. Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de
Ocorrência (TCO).

O dinheiro foi descoberto em revista policial, quando o homem foi conduzido para a 5ª Delegacia de Polícia da
Polícia Militar, no Anjo da Guarda, por desacato a autoridade.

Encontrado na modesta sacola que ele levava consigo, o dinheiro estava dividido em cédulas limpas e
organizadas.

De acordo com o delegado Walter Wanderley, responsável pelo monitoramento na região, o morador de rua
sofre de problemas mentais.
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Dinheiro apreendido é depositado em conta da Justiça no Maranhão

R$ 40 mil foi parar na conta bancária da Justiça por ninguém saber a procedência do dinheiro.

Por Bom Dia Mirante, TV Mirante, G1 MA

04/01/2018 09h44  Atualizado há menos de 1 minuto

Dinheiro apreendido é depositado em conta da Justiça

Quarenta mil reais apreendidos pela polícia durante uma blitz estão agora depositados em uma conta da Justiça
no Maranhão porque ninguém consegue comprovar a origem do dinheiro.
Jânio Lima de Macedo, de 55 anos, foi detido em uma operação de rotina da Polícia Militar por desacato a
autoridade. Na delegacia, a Polícia Civil achou o dinheiro. 408 cédulas de R$ 100, cinco notas de R$ 50 e três
cédulas de R$ 20 empacotados em uma mochila. Jânio Lima não conseguiu comprovar a origem do dinheiro e a
polícia decidiu fazer a apreensão.
O delegado Walter Wanderley, que acompanha o caso, diz que Jânio pode comprovar que o dinheiro é dele
desde que ele apresente um extrato bancário. “Ele pode provar na Justiça que realmente esse dinheiro é dele.
Como? Ele apresenta o extrato. Porque ele não fez aqui e nem a família apresentou me apresentou qualquer
prova, vestígio de que esse dinheiro legalmente pertence a ele”.
Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil e 110 na conta do Tribunal de Justiça
Maranhão (Foto: Reprodução/TV Mirante) Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil
e 110 na conta do Tribunal de Justiça Maranhão (Foto: Reprodução/TV Mirante)
Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil e 110 na conta do Tribunal de Justiça
Maranhão (Foto: Reprodução/TV Mirante)
A Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil e 110 na conta do Tribunal de Justiça
Maranhão. Até que alguém prove que é dono o dinheiro vai ficar apreendido na Justiça.
A polícia informou que um advogado foi à delegacia, em nome de seu Jânio Macedo, e tentou resgatar o
dinheiro, mas como o advogado também não conseguiu comprovar a origem foi feito o depósito na conta da
Justiça.
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Deputado Júnior Marreca é condenado por improbidade
administrativa

Deputado Federal recebeu a sentença em relação a época em que era prefeito de Itapecuru-Mirim, no
Maranhão.

A juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim, condenou o atual deputado federal
Antonio da Cruz Filgueira Junior (PEN-MA), o “Jnior Marreca”, em duas ações civis públicas por atos de
improbidade administrativa da época em que era prefeito de Itapecuru-Mirim, no Maranhão, entre 2009 e 2012.
Junior recebeu como pena a suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de
duas multas no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público pelo
período de cinco anos; e ressarcimento dos danos discutidos nas duas ações, parte que já cumprida pelo
deputado.
As ações civis ajuizadas pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA) afirmam que, no exercício financeiro de
2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com a Secretaria de Esportes e Lazer do Governo do
Maranhão para construção de duas quadras poliesportivas no município. Os repasses para as obras foram no
valor de R$ 145 mil e R$ 150 mil.
Segundo o MP-MA, tanto o município quanto a empresa contratada realizaram apenas 4% da obra, equivalente
ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos bancários, o MP-MA apurou o desvio dos recursos, o que configura
ato de improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.
O deputado afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da constatação de
sobrepreço. Também disse que a movimentação financeira do convênio ocorreu em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de obrigações, como
pagamento de servidores. Disse ainda que procedeu à transferência dos recursos do convênio para a conta
única do município, mas que depois devolveu os recursos para a conta do convênio.
Segundo a sentença, ao receber os recursos do convênio para a execução de obra pública, o gestor municipal
resolveu desviar os recursos para outra finalidade - o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o
Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa para realização das obras.
Segundo a juíza, “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo
celebrado com o executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu
bel-prazer, sob qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.
O G1 entrou em contato com o deputado Júnior Marreca e aguarda o posicionamento.
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R$ 40 Mil Reais Apreendido Com Morador De Rua É Depositado Em Conta Da Justiça

4 jan, 2018

Quarenta mil reais apreendidos pela polícia durante uma blitz estão agora depositados em uma conta da Justiça
no Maranhão porque ninguém consegue comprovar a origem do dinheiro.

Jânio Lima de Macedo, de 55 anos, foi detido em uma operação de rotina da Polícia Militar por desacato a
autoridade. Na delegacia, a Polícia Civil achou o dinheiro. 408 cédulas de R$ 100, cinco notas de R$ 50 e três
cédulas de R$ 20 empacotados em uma mochila. Jânio Lima não conseguiu comprovar a origem do dinheiro e a
polícia decidiu fazer a apreensão.

O delegado Walter Wanderley, que acompanha o caso, diz que Jânio pode comprovar que o dinheiro é dele
desde que ele apresente um extrato bancário. “Ele pode provar na Justiça que realmente esse dinheiro é dele.
Como? Ele apresenta o extrato. Porque ele não fez aqui e nem a família apresentou me apresentou qualquer
prova, vestígio de que esse dinheiro legalmente pertence a ele”.

Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil e 110 na conta do Tribunal de Justiça
Maranhão (Foto: Reprodução/TV Mirante)

A Polícia Civil fez na quarta-feira (3) um depósito no valor de R$ 40 mil e 110 na conta do Tribunal de Justiça
Maranhão. Até que alguém prove que é dono o dinheiro vai ficar apreendido na Justiça.

A polícia informou que um advogado foi à delegacia, em nome de seu Jânio Macedo, e tentou resgatar o
dinheiro, mas como o advogado também não conseguiu comprovar a origem foi feito o depósito na conta da
Justiça.
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Junior Marreca, Ex Prefeito De Itapecuru Mirim É Condenado

O deputado federal Antonio da Cruz Filgueira Junior (PEN-MA), o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa da época em que era prefeito de Itapecuru-Mirim,
no Maranhão, entre 2009 e 2012.

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, foi condenado por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão
dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5
mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de
cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo
ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da



Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Ex-prefeito é condenado a ressarcir R$ 3,6 milhões ao erário

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandatos ou função
pública.

José Maria da Rocha Torres é ex-prefeito de Itaipava do Grajaú. (Arte: Imirante.com)
ITAIPAVA DO GRAJAÚ - Em atendimento ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MP-MA), a Justiça
condenou o ex-prefeito de Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21 ao
erário municipal, devido à não aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.
Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.
A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.
Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandatos ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Junior Marreca poderá perder direitos políticos e pagar multas

Segundo o MP-MA, o ex-prefeito recebeu verbas para construir quadras poliesportivas, mas nunca realizou as
obras.

ITAPECURU – MIRIM - O ex-prefeito de Itapecuru-Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, conhecido como
“Junior Marreca”, foi condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas
de suspensão dos direitos políticos pelo período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor
de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo
período de cinco anos; e ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida
pelo ex-prefeito. A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.
As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MP-MA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.
Segundo o MP-MA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.
Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.
Improbidade
Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade - o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.
A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.
A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.
Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Polícia deposita dinheiro achado com morador de rua

DANIEL JÚNIOR
04/01/2018
R$ 41 mil achados com Jânio Lima Macedo foram depositados em conta do Tribunal de Justiça

Jânio Lima não soube explicar procedência do dinheiro 
SÃO LUÍS - O montante de R$ 41.110,00 encontrado na mochila de um morador de rua, identificado como Jânio
Lima Macedo, no dia 27 de dezembro, foi depositado, ontem, na conta do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), pelo delegado da Delegacia do Anjo da Guarda, em São Luís, Walter Wanderley. De acordo com a
polícia, o dinheiro só foi apreendido porque Jânio não soube explicar a origem.

“O procedimento criminal que foi instaurado aqui na delegacia foi porque o Jânio desacatou os policiais
militares que o abordaram dentro de um coletivo, durante uma confusão com outros passageiros. Ele chamou os
PMs de cachorro do Estado, lixo e que não sabiam trabalhar.

Durante o procedimento criminal encontramos esse dinheiro com ele. O dinheiro aqui não foi alvo da ação da
polícia. Em princípio, não. O dinheiro só foi apreendido porque ele não comprovou a origem desse valor. Um
valor significativo de mais de 40 mil. O dinheiro já havia sido circulado. Tinha notas sujas, mas bem arrumadas
e compactadas. Diante às circunstâncias do caso, acredito que esse dinheiro tem origem legal”, explicou o
delegado Walter Wanderley.

O delegado ainda afirmou que o filho da vítima foi à delegacia e também não soube informar a procedência do
alto valor encontrado com o pai. “Eu pedi para buscar alguém família do conduzido. Quem esteve aqui foi o filho
dele, que também não soube dizer como o pai estava com todo esse dinheiro. Ele desconheceu que o pai tinha
esse dinheiro. Tudo será esclarecido na Justiça”, finalizou Wanderley.

Abordagem:

O morador de Rua Jânio Lima Macedo foi abordado por policiais militares, na quinta-feira, 27 de dezembro,
após se envolver em uma confusão com outros passageiros dentro de um ônibus que fazia a linha para o bairro
Gapara. De acordo com os PMs, Jânio os desacatou e por isso foi encaminhado à delegacia do 5° Distrito Policial,
no Anjo da Guarda, em São Luís.

Ao ser revistado na unidade policial, os policiais encontraram o dinheiro dentro da mochila que Jânio carregava.
O montante de mais de 40 mil reais estava separado por blocos e com informações sobre a quantia. Indagado
sobre a procedência do capital, ele não soube responder. Jânio foi liberado e o montante foi apreendido para
investigações.

Foram encontradas com Jânio Lima Macedo 408 cédulas de R$ 100,00; cinco cédulas de R$ 50 e três cédulas de
R$ 20, totalizando o valor de R$ 41.110,00.
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Ex-prefeito é condenado a devolver R$ 3,6 milhões aos cofres
públicos

Além disso, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandatos e demais funções
públicas.

O ex-prefeito de Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, foi condenado pela Justiça a devolver R$
3.663.984,21 aos cofres do município, devido à não aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.

Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandatos ou funções
públicas; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Presidente do TJMA defende alternativas para reduzir litígios na Justiça

04/01/2018
Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de Solução de Conflitos, que com ações práticas e
efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado

Desembargador Joaquim Figueiredo: O ganho social com os métodos alternativos é muito grande
SÃO LUÍS - O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo do
Anjos, garantiu que o Poder Judiciário do Maranhão – por meio do Núcleo de Solução de Conflitos – continuará
trabalhando no sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os mecanismos de conciliação, para ele uma
iniciativa válida e importante.

“Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da conciliação, para que a
resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de
Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado”,
frisou.

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande.
“Não mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios, que ao serem
resolvidos possibilitam que outros processos possam ser analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário”,
pontuou o presidente do TJMA.

Núcleo

Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de Solução de Conflitos do
TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) –
que institui a Política Nacional de Conciliação.

Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos, assegurando a
solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as partes.

O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da conciliação
como instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas pelas próprias partes, no
confronto com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo Estado.

Frase

“Não mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios"

Joaquim Figueiredo



Presidente do TJMA



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - JUÍZES
04/01/2018 - SITE JORNAL PEQUENO 
POSITIVA
Ex-prefeito é condenado a ressarcir R$ 3,6 milhões ao erário

Pag.: 50

Ex-prefeito é condenado a ressarcir R$ 3,6 milhões ao erário

A Justiça condenou o ex-prefeito de Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres.

 

Em atendimento ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça condenou o ex-prefeito de
Itaipava do Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21 ao erário municipal, devido à não
aplicação de recursos do Fundeb, em 2009.

Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.

Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandato ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Ex-prefeito Junior Marreca é condenado por atos de improbidade
administrativa

A condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

 

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.



A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

 

(CGJ)
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Dinheiro encontrado com morador de rua é enviado ao TJMA

Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)

03 Jan 2018 São Luís

O valor de R$41.110, 00, encontrado em posse de um morador de rua na semana passada, foi depositado para a
conta do Tribunal de Justiça. Para investigar mais o caso, foi instaurado um Termo Circunstanciado de
Ocorrência (TCO).

O dinheiro foi descoberto em revista policial, quando o homem foi conduzido para a 5ª Delegacia de Polícia da
Polícia Militar, no Anjo da Guarda, por desacato a autoridade.

Encontrado na modesta sacola que ele levava consigo, o dinheiro estava dividido em cédulas limpas e
organizadas.

De acordo com o delegado Walter Wanderley, responsável pelo monitoramento na região, o morador de rua
sofre de problemas mentais.
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Ex-prefeito é condenado por falta de pagamento de servidores

Em pesquisa realizada pelo Ministério Público, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em
dia e, por isso, não teria motivo que justificasse o atraso.

03 Jan 2018 Justiça, Presidente Juscelino

Em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, a juíza da Comarca de Morros, Adriana da
Silva Chaves, condenou o ex-prefeito do Município de Presidente Juscelino, Dacio Pereira Rocha, por prática de
ato de improbidade administrativa.

Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais. Em pesquisa realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais
estavam em dia e, por isso, não teria motivo que justificasse o atraso.

O ex-prefeito foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de multa
civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

FUNDEB 

Dacio Pereira Rocha foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou defesa
argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino estariam
quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que “o
ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil”. Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.



Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - JUÍZES
04/01/2018 - SITE MA 10 
POSITIVA
Deputado Junior Marreca é condenado por improbidade e perde direitos políticos

Pag.: 54

Deputado Junior Marreca é condenado por improbidade e perde
direitos políticos

O deputado federal 'Júnior Marreca' teve direitos políticos suspensos pelo período mínimo de cinco anos, além
de pagamento de duas multas civis e outras medidas por atos de improbidade enquanto era prefeito de
Itapecuru-Mirim em 2009 e 2012.
 

O deputado federal Antonio da Cruz Filgueira Junior, conhecido como  “Junior Marreca” (PEN-MA), foi
condenado em duas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa enquanto prefeito de
Itapecuru-Mirim entre 2009 e 2012. Júnior Marreca teve direitos políticos suspensos pelo período mínimo de
cinco anos; além do pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil; proibição de
contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e ressarcimento integral
dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A condenação é assinada pela
juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim e foi divulgada nesta quinta-feira (4).

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

 

IMPROBIDADE – Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração



Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).
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Ex-prefeito de Itaipava do Grajaú condenado a devolver R$ 3,6
milhões
 

Atendendo pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça condenou o ex-prefeito de Itaipava do
Grajaú, José Maria da Rocha Torres, a ressarcir R$ 3.663.984,21 ao erário municipal, devido à não aplicação de
recursos do Fundeb, em 2009.

 Sob a gestão de Torres, foram aplicados somente 11,5% dos recursos determinados pela Constituição para
manutenção e desenvolvimento da educação e nenhum valor foi utilizado na remuneração dos professores.

 A sentença, proferida em 7 de dezembro pelo juiz Isaac Sousa e Silva, defere os pedidos feitos pelo titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Grajaú, Weskley Pereira de Moraes, em Ação Civil Pública com pedido de
ressarcimento ao erário, ajuizada em março de 2016. Itaipava do Grajaú é termo judiciário de Grajaú.

 Além do ressarcimento, José Maria da Rocha Torres foi condenado à perda de eventuais mandato ou função
pública; à suspensão dos direitos políticos por quatro anos e ao pagamento de multa de 30 vezes o valor da
remuneração recebida à época dos fatos.
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Presidente do TJMA defende métodos alternativos
para reduzir litígios na Justiça

04/01/2018 06:00:03

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Joaquim Figueiredo do Anjos,
garantiu que o Poder Judiciário do Maranhão - por meio do Núcleo de Solução de Conflitos - continuará
trabalhando no sentido de reduzir a litigiosidade utilizando os mecanismos de conciliação, para ele uma
iniciativa válida e importante.

"Diante de uma demanda processual altíssima, faz-se necessário positivar o instituto da conciliação, para que a
resolução consensual seja priorizada. Para isso, o Tribunal de Justiça dará apoio incondicional ao Núcleo de
Solução de Conflitos, que com ações práticas e efetivas vem contendo o ímpeto de litigiosidade no Estado",
frisou.

Para o desembargador, o ganho social com os métodos alternativos de resolução de litígios é muito grande.
"Não mediremos esforços em prol da composição amigável para viabilizar a superação de litígios, que ao serem
resolvidos possibilitam que outros processos possam ser analisados e julgados, desafogando o Poder Judiciário",
pontuou o presidente do TJMA.

NÚCLEO - Além das normas do novo Código de Processo Civil (CPC), o trabalho do Núcleo de Solução de
Conflitos do TJMA alinha-se às recomendações estabelecidas pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) - que institui a Política Nacional de Conciliação.
Nos últimos anos, o Núcleo vem alcançando marcas expressivas na homologação de acordos, assegurando a
solução de um número significativo de conflitos por meio do consenso entre as partes.

O trabalho consiste num esforço conjunto com órgãos parceiros para mostrar a importância da conciliação
como instrumento de pacificação social e a superioridade das soluções alcançadas pelas próprias partes, no
confronto com aquelas que resultam de decisão adjudicada pelo Estado.
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Ex-prefeito Junior Marreca é condenado por atos de improbidade
administrativa

04/01/2018 15:12:37

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o "Junior Marreca", foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE - Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os
recursos oriundos do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra
finalidade – o pagamento de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o
pagamento da empresa contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade - segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. "Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio", observou a magistrada.

A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da



Lei de Improbidade Administrativa. "O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente", frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

O post Ex-prefeito Junior Marreca é condenado por atos de improbidade administrativa apareceu primeiro em O
Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/municipios/itapecuru/ex-prefeito-junior-marreca-e-condenado-por-atos-de-improbidade-administrativa/
http://www.oquartopoder.com
http://www.oquartopoder.com
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Justiça determina suspensão do pagamento de contrato firmado entre prefeitura de Miranda do
Norte e empresa de locação de veículos e máquinas

Decisão é baseada em ACP ajuizada pelo MPMA.

03/01/2018 23h55 - Atualizado em 04/01/2018 04h15

Atendendo a pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), a Justiça determinou, em caráter liminar, em
11 de dezembro, a suspensão de todos os pagamentos do Município de Miranda do Norte à empresa P.M.
Construções e Serviços Ltda, em função de locação de veículos e máquinas.

Proferiu a decisão a juíza Laysa Mendes, como resultado de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada,
ajuizada na mesma data, pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru Mirim, Flávia Valéria Nava Silva.
A ação foi baseada em representação encaminhada pelo Ministério Público de Contas (MPC). Miranda do Norte
é termo judiciário da comarca.

Prefeito de Miranda do Norte

AÇÃO

Apesar de não haver informações sobre procedimentos licitatórios e contratos referentes à locação no Sistema
de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), em
2017, a P.M. Construções e Serviços Ltda recebeu o valor de R$ 3.444.083,92.

Foram emitidas notas referentes à locação de 23 automóveis, máquinas e motocicletas. Porém, a empresa
possui somente um veículo registrado junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). “Este fato
evidencia a falta de capacidade operacional da empresa para prestar os serviços pelos quais estaria sendo
remunerada”, aponta a promotora de justiça Flávia Silva.

SUPERFATURAMENTO

Segundo o MPMA, houve superfaturamento nos valores. O Município pagou à P.M. Construções e Serviços Ltda
um valor 2,34 vezes maior do que aquele frequentemente pago pela locação de um caminhão caçamba no
mercado.

De acordo com Flávia Silva, enquanto o Estado do Maranhão pagou 435 horas mensais, por 12 meses, para
atender 52 municípios, pelo aluguel de um caminhão caçamba trucado, uma nota fiscal emitida pela empresa
discrimina o pagamento de 1218 horas de locação de um veículo deste tipo.

“Ainda que a empresa esteja prestando os serviços descritos nas notas fiscais, estes são antieconômicos. A
quantidade descrita é indubitavelmente excessiva, lesivamente onerosa e incompatível com a realidade



estadual”, enfatiza o Ministério Público.

MULTA

A multa da decisão judicial é de R$ 5 mil diários, cujo valor total deve incidir sobre o patrimônio pessoal do
prefeito Carlos Eduardo Fonseca Belfort. O montante deve ser transferido ao Fundo Estadual de Proteção e
Defesa dos Direitos Difusos.
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Ex-prefeito de Itapecuru é condenado por atos de improbidade
administrativa
 

O ex-prefeito de Itapecuru Mirim, Antonio da Cruz Filgueira Junior, o “Junior Marreca”, foi condenado em duas
ações civis públicas por atos de improbidade administrativa, às penas de suspensão dos direitos políticos pelo
período mínimo de cinco anos; pagamento de duas multas civis no valor de R$ 144,5 mil e de R$ 149,5 mil;
proibição de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, pelo período de cinco anos; e
ressarcimento integral dos danos discutidos nas duas ações, parte que já foi cumprida pelo ex-prefeito. A
condenação é da juíza Laysa Martins Mendes, titular da 1ª Vara de Itapecuru-Mirim.

As ações civis públicas foram ajuizadas pelo Ministério Público Estadual (MPMA), afirmando que, no exercício
financeiro de 2012, o município de Itapecuru-Mirim firmou convênios com o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Esportes e Lazer, para construção de duas quadras poliesportivas no município, com a efetivação
de repasses de R$ 145 mil e R$ 150 mil para as referidas obras.

Segundo o MPMA, tanto o município quanto a empresa contratada deixaram de executar a obra, tendo sido
realizado apenas 4% em serviços preliminares, equivalente ao valor de R$ 5,8 mil. Por meio de extratos
bancários, o MP apurou o desvio dos recursos, sem que a obra tenha sido executada, configurando ato de
improbidade administrativa com prejuízo ao erário municipal.

Em sua defesa, o ex-prefeito afirmou que ordenou a suspensão da obra para evitar dano ao erário, em razão da
constatação de sobrepreço; que houve movimentação financeira do convênio, em decorrência de fatos
imprevisíveis que prejudicaram as finanças municipais, com vistas ao cumprimento de suas obrigações, em
especial, o salário dos servidores, pelo que procedeu à transferência momentânea dos recursos do convênio
para a conta única do Município, mas que depois houve a devolução dos recursos para a conta específica do
convênio.

IMPROBIDADE

Segundo a sentença, restou demonstrado no processo que o gestor municipal, ao receber os recursos oriundos
do convênio para a execução de obra pública, resolveu desviar os recursos para outra finalidade - o pagamento
de outras despesas às quais estava obrigado o Município -, deixando de realizar o pagamento da empresa
contratada para realização das obras.

A juíza ressaltou a submissão da Administração Pública ao princípio da legalidade – segundo o qual somente é
permitido agir conforme autorização de lei; e as condutas que constituem atos de improbidade administrativa
(Lei 8429/92), como enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e desobediência aos princípios da Administração
Pública. “Ainda que restasse comprovado o motivo de ter suspendido o contrato administrativo celebrado com o
executor, não caberia ao então chefe do Poder Executivo manejar os recursos públicos ao seu bel-prazer, sob
qualquer justificativa não prevista no próprio termo do convênio”, observou a magistrada.



A juíza citou outros julgados em casos semelhantes, ressaltando o entendimento de que o direcionamento de
verbas vinculadas à execução de convênios para finalidade diversa é ato que se enquadra nos dispositivos da
Lei de Improbidade Administrativa. “O administrador não possuía discricionariedade em relação ao emprego da
citada verba, posto que existentes dispositivos legais vinculando a aplicação do recurso à finalidade precípua
que justificou o seu repasse pelo concedente”, frisou.

Após o trânsito em julgado, a sentença determina a inclusão do nome do ex-prefeito no Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007).

Com informações TJMA
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Ex-prefeito é condenado por não pagar funcionários

O ex-prefeito de Presidente Juscelino, Dacio Pereira Rocha, foi condenado em Ação Civil Pública proposta pelo
Ministério Público Estadual, às penalidades previstas na Lei nº 8.429/92, tendo em vista a prática de ato de
improbidade administrativa. A ação foi na comarca da cidade de Morros.

 Dacio Pereira Rocha foi condenado à suspensão dos direitos políticos pelo prazo de quatro anos; pagamento de
multa civil equivalente a cinco vezes o valor atualizado da remuneração recebida à época dos fatos; e proibição
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, pelo prazo de três anos, contados do trânsito em julgado da sentença.

Conforme os autos, o Município recebeu todos os repasses federais e estaduais a que tinha direito, mas deixou
de fazer o pagamento dos salários de seus servidores efetivos da saúde, da educação e dos professores no mês
de dezembro de 2012 e, ainda, dos servidores efetivos da saúde no mês de novembro, sem que houvesse motivo
que justificasse a omissão.

O Ministério Público denunciou o ex-gestor por atrasar, reiteradamente, o pagamento dos salários dos
servidores municipais, incorrendo em ato de improbidade descrito no artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Em pesquisa
realizada na internet, foi constatado que os repasses de verbas federais estavam em dia e, por isso, não teria
motivo que justificasse o atraso. Para o Ministério Público, o réu não observou os princípios constitucionais da
Administração Pública, como determina a Lei de Improbidade Administrativa.

FUNDEB
O ex-prefeito foi notificado pessoalmente para apresentar manifestação preliminar e apresentou defesa
argumentando que todas as folhas de pagamento dos servidores do Município de Presidente Juscelino estariam
quitadas. A sua defesa alegou que não foi demonstrado qualquer ato de improbidade, afirmando que "o
ex-prefeito realizou os pagamentos dos servidores dos meses de setembro a novembro de 2012, com seus
devidos comprovantes de pagamento emitidos pelo Banco do Brasil". Destacou ainda que apenas duas folhas de
pagamento dos 60% e dos 40% do FUNDEB estariam em aberto no mês de novembro de 2012.

Na análise dos autos, a juíza observou ainda que, diferente do que foi afirmado, foram mais meses em que
houve a inadimplência do gestor público na contraprestação dos seus servidores. Segundo Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o requerido assumiu o
compromisso de quitar os salários dos servidores efetivos da saúde, referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2012, terço constitucional e férias; dos servidores efetivos da educação, exceto os professores, do
mês de dezembro de 2012, e dos professores, do mês de dezembro de 2012. Porém, não honrou com o
pagamento dos salários dos servidores municipais logo após a realização de eleição, deixando a inadimplência a
ser suportada pelo gestor sucessivo.

Após o trânsito em julgado da sentença, a decisão será comunicada Tribunal Regional Eleitoral e ao Cartório da
110ª Zona Eleitoral, para as providências legais. Também será comunicada ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça.


